PARECER Nº 1641, DE 2010

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE A MOÇÃO Nº 28, DE 2010
De autoria do nobre deputado Olímpio Gomes, a Moção em questão visa apelar para o Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, a fim de que determine aos órgãos competentes do Poder Judiciário a elaboração de estudos e a adoção de providências que possibilitem a regulamentação do voto do policial civil ou militar que se encontrar em serviço fora do seu domicílio ou zona eleitoral no dia da realização do pleito, de maneira que possa exercer seu direito de voto.

Nos termos do artigo 156, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 31ª a 35ª Sessões Ordinárias, de 30/03/10 a 07/04/10, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos nos artigos 31, § 1º, e 33, II, do Regimento Interno Consolidado.

A Moção em comento atende e se enquadra nos termos Regimentais, conforme os artigos 133, I, “f”, e 154 e seguintes do Regimento Interno da Assembléia Legislativa.

Ademais, quanto ao mérito, reconhecemos que a medida será importante, já que facilitará o exercício do direito ao voto, inerente a todo cidadão.

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação da presente moção.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação da Moção nº 28, de 2010.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares - Relator

Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável do relator, nos termos dos artigos 31, e 33, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 27-10-2010.

a) Fernando Capez – Presidente
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